LEI Nº 075/97





CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DO TRABALHO E EMPREGO





MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, e de conformidade com a legislação vigente, faz saber a todos que a  Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente  LEI:





Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal do Trabalho e Emprego, órgão de composição tripartite e paritária entre entidades governamentais, de representação dos empregadores e dos  trabalhadores.





Art. 2º - Ao Conselho Municipal do Trabalho e Emprego, como órgão deliberativo e de assessoramento, compete:





I - estabelecer, acompanhar e avaliar as ações na área de  trabalho e emprego no âmbito do município, propondo medidas que julgar necessárias ao desenvolvimento dos  seus princípios e diretrizes;





II - participar da elaboração do Plano de Trabalho do Sistema Estadual de emprego no âmbito do município, para que seja  submetido à aprovação do SINE/SC;





III - proceder análise dos projetos de Geração de Emprego e renda com recursos do FAT, observando os critérios da Resolução nº 1 do CETE - Conselho Estadual do Trabalho e Emprego.





Art. 3º - O Conselho Municipal do Trabalho e Emprego é constituído de:





I - entidades Governamentais;


a) secretaria municipal de Saúde e Assistência Social;


b) representante do SINE (Serviço Nacional de Emprego)





II - representante dos empregadores:


a) associação das micro e pequenas empresas de Ibiam


b) câmara dos dirijentes lojistas de Tangará.








III - representação dos trabalhadores:


a) sindicato dos trabalhadores rurais de Ibiam;


b) sindicato dos empregados no comércio de Videira.





Parágrafo Único - As entidades de que trata este artigo, indicarão os membros titulares e suplentes que farão parte do Conselho,  para serem designados por Decreto do poder executivo.





Art. 4º - A presidência do Conselho Municipal do Trabalho e Emprego, será  exercida em Sistema de Rodízio entre os representantes das entidades governamentais, dos empregadores e dos trabalhadores.





I - a eleição do Presidente do Conselho ocorrerá por maioria simples de votos dos seus integrantes, desde que haja representação tripartite.





II - o mandato do Presidente do Conselho será de um ano, vedada  a recondução para período consecutivo.





Art. 5º - O Órgão Municipal responsável pela operacionalização do SINE,  executará as funções da Secretaria executiva.





Art. 6º - O Conselho elaborará o seu regimento interno, que será aprovado pela maioria dos seus membros.





Art. 7º - Pelas atividades exercidas no Conselho, os seus membros titulares e suplentes não receberão qualquer tipo de remuneração.





Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário.





Ibiam, 19 de dezembro  de 1997.





Publicada e registrada a presente Lei nesta Secretaria, aos dezenove dias do mês de dezembro de 1997.











MARTIN FONTANA


PREFEITO MUNICIPAL


